
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MJSP - POLÍCIA FEDERAL

SEPLAB/DPER/INC/DITEC/PF

  

LICI. PROJETO BÁSICO Nº 19301219/2021-SEPLAB/DPER/INC/DITEC/PF

Processo nº 08201.000953/2021-56

1. DO OBJETO

1.1. Contratação de fornecimento de GÁS ESPECIAL DIÓXIDO DE ENXOFRE GRAU DE
PUREZA MÍNINA 99,9% PARA EQUIPAMENTO DE ANÁLISE DE ISÓTOPOS ESTÁVEIS,
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento

TABELA I:

ItemDescrição/Especificação
   
Unidade 
  

   
 Quantidade 
  

         P. Unit.
Estimado (um
fornecedor
encontrado)  

         P.
Total
   
 Estimado
(R$)   

1

FORNECIMENTO DE GÁS
DIÓXIDO DE ENXOFRE (SO2) 3.0

ASPECTO FÍSICO: GÁS DENSO,
INCOLOR, PUREZA MÍNIMA DE
99,9%.

CAS 7446-09-5, ACONDICIONADO
EM CILINDRO DO TIPO G

OU DE DIMENSÕES
EQUIVALENTES A SER
EMPRESTADO ("APLICAÇÃO)

PELO FORNECEDOR.

    Kg              7                                    
  318,57

       
2.230,00

 

1.1. O valor apresentado se refere à única proposta obtida, conforme explicado no Mapa
Comparativo de Preços que acompanha esse processo.

 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1. Compete ao SEPLAB a pesquisa e implementação de novas metodologias de análises
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fisico-químicas, sempre com o intuito de auxiliar a justiça produzindo provas robustas e de elevado
valor científico. Neste intuito, está nas etapas finais a aquisição de novos equipamentos para a
implementação das metodologias de IRMS (Isotope-ratio mass spectrometry - SEI
08201.000883/2020-55 e (08201.001014/2020-48), o que implica na necessidade de aquisição
de gases especiais de elevado grau de pureza e outros requerimentos específicos para a
metodologia (oxigênio, monóxido de carbono, dióxido de carbono e dióxido de enxofre). Os
primeiros três foram adiquiridos, porém não foram apresentadas propostas em dois pregões
realizados (08201.001638/2020-65). É importante ressaltar que o equipamento em tela faz parte
do projeto 003/2021/NGE-DITEC, (projeto LANIF - Laboratório Nacional de Isótopos Forenses) é
considerado como prioritário na DITEC e na PF. 

 

3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

3.1. O valor estimado do objeto pretendido é de R$  2.230,00 (dois mil duzentos e trintas reais),
conforme preço apresentado no Mapa Comparativo de Preços que acompanha este processo,
a contratação por meio de dispensa de licitação encontra amparo legal no artigo 24 inciso II da Lei
n° 8.666 de 1993 que versa sobre esse assunto, conforme citado abaixo:

“ para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite previsto na alínea do
inciso II do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta Lei, desde que não se
refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que possa ser
realizada de uma só vez; (Redação dada pela Lei n° 9.648. de 1998)".

3.2. O presente processo orienta-se também, pelos seguintes normativos:

               3.2.1. Lei n° 8.666/1993: Regulamenta o art. 37, inciso XXI da Constituição Federal,
institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e da outras providencias;

               3.2.2. Lei Complementar n° 123/2006: Institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da
Empresa de Pequeno Porte; que altera dispositivos das Leis n°s 8.212 e 8.213, ambas de 24 de
julho de 1991.

 

4. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

4.1. O prazo de entrega dos bens é de 30 (trinta) dias corridos, contados contados a partir da data
de apresentação da Nota de Empenho, em remessa única, no seguinte endereço SAIS Quadra 07
Lote 23, Prédio do Instituto Nacional de Criminalística da Polícia Federal, CEP 70610-200,
Brasília, DF. O prazo de entrega poderão ser prorrogados mediante justificativa aceita pela
administração.

4.2. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 30 (trinta) dias por servidor
formalmente designado pela SELOG/DITEC/PF e representantes do
SEPLAB/DPER/INC/DITEC/PF, os quais são responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização
do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações
constantes neste Projeto Básico e na proposta.

4.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Projeto Básico e na proposta, devendo ser substituídos no prazo
de 15 (quinze) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da
aplicação das penalidades.

4.4. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente
aceitação mediante termo circunstanciado.
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            4.4.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no
dia do esgotamento do prazo.

4.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

 

5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

5.1. São obrigações da Contratante:

           5.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Projeto Básico e sua
proposta;

           5.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos
provisoriamente com as especificações constantes do Projeto Básico e sua proposta, para fins de
aceitação e recebimento definitivo;

           5.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido, bem como
acerca de desvios de condutas, irregularidades, fraudes ou atos ilícitos, praticados na execução
do contrato;;

           5.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
comissão/servidor especialmente designado pelo SELOG/DITEC/PF e/ou
SEPLAB/DPER/INC/DITEC/PF;

           5.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do
objeto, no prazo e forma estabelecidos no Projeto Básico e sua proposta;

           5.1.6. Não praticar atos para ingerência na administração da empresa contratada,
especialmente quanto a direcionamento de escolha de possíveis trabalhadores;

5.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.

 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

6.1  Executar os serviços conforme especificações deste Projeto Básico e de sua proposta;

6.2  Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

6.3  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com
os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a
Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no Projeto Básico, ou dos
pagamentos devidos à  Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;

6.4  Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem
executados, em conformidade com as normas e determinações em  vigor;
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6.5  Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá,
além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso;

6.6  Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que
adentrarão o órgão para a execução do serviço;

6.7  Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias
e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade
à Contratante;

6.8  Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos
serviços;

6.9  Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

6.10  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação;

6.11  Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

6.12  Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja
satisfatório para o atendimento ao objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos
eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.

 

7.  DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

7.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica,
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação
exigidos na contratação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato;
não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à
continuidade do contrato.

 

8. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

8.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar
e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos
observados.

8.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de
1993.

8.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das
falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para
as providências cabíveis.
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9. DA ESTIMATIVA DE PREÇO E PREÇOS REFERENCIAIS

9.1. A estimativa de preço para a aquisição de gás dióxido de enxofre, grau de pureza mínimo de
99,9%, foi obtido a partir de pesquisa ao mercado junto a empresa especializada no fornecimento 
e interessada em participar do certame. Após tentativas coleta das propostas, inclusive nos sítios
de internet Painel de Preço e Banco de Preços, utilizou-se o menor valor proposto, qual
seja, R$ 2.230,00 (dois mil duzentos e trinta reais), conforme demonstrado no Mapa
Comparativo de Preços anexo a este processo.

 

10. DO PAGAMENTO

10.1  O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados da
apresentação da Nota Fiscal/Fatura contendo o detalhamento dos  serviços executados e os
materiais empregados, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.

10.2  Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que
trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser  efetuados no prazo de até 5 (cinco)
dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da
Lei nº 8.666, de 1993.

10.3  A apresentação da Nota Fiscal/Fatura deverá ocorrer no prazo de 05 (cinco) dias, contado
da data final do período de adimplemento da parcela da contratação a que aquela se referir.

10.4  O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor
competente, condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura
apresentada em relação aos serviços efetivamente prestados e aos materiais empregados.

10.5  Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo,
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento
ficará sobrestado até que a Contratada providencie as  medidas saneadoras. Nesta hipótese, o
prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da
situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

10.6  Nos termos do artigo 36, § 6°, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 02, de 2008, será
efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo
das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

                    10.6.1  não produziu os resultados acordados;

                    10.6.2  deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a
qualidade mínima exigida;

                    10.6.3   deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos, ou utilizou-os com
qualidade ou quantidade inferior à demandada.

10.7  Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

10.8  Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a
manutenção das condições de habilitação exigidas no PB.

10.9  Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será
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providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
igual período, a critério da contratante.

10.10  Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

10.11  Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo  correspondente, assegurada à
contratada a ampla defesa.

10.12  Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao
SICAF.

10.13  Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de
alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da
contratante, não será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no
SICAF.

10.14  Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável:

                    10.14.1  A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por  aquele regime. No
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

10.15  Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação
financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da
parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

                     EM = I x N x VP, sendo: EM = Encargos moratórios;

                     N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento; VP = Valor da parcela a ser paga.

                      I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

 

 

 

=

( 6 / 100 )

I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%
I = (TX) I

 365

11. DAS SUBCONTRATAÇÃO
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11.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

 

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1. Comete infração administrativa, a Contratada que:

          12.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência
da contratação

          12.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

          12.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato;

          12.1.4. Comportar-se de modo inidôneo;

          12.1.5. Cometer fraude fiscal;

12.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à
CONTRATADA as seguintes sanções:

          12.2.1. Advertência,  por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos
significativos para a Contratante;

          12.2.2. Multa moratória de 1% (um por cento) por mês de atraso injustificado sobre o valor
da parcela inadimplida, até o limite de 12 (doze) meses;

          12.2.3. Multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso
de inexecução total do objeto;

          12.2.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do
subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

          12.2.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até
dois anos;

          12.2.6. Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União com o
consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;

                     12.2.6.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem
também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no
subitem 16.1 deste Projeto Básico.

         12.2.7. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre
que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

12.3. As sanções previstas nos subitens 16.2.1, 16.2.5, 16.2.6 e 16.2.7 poderão ser aplicadas à
CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

12.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as
empresas ou profissionais que:

         12.4.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;
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         12.4.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da contratação;

         12.4.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude
de atos ilícitos praticados.

12.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento
previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

12.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a
serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o
caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

         12.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de
15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.

12.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do
licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo
419 do Código Civil.

12.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,
observado o princípio da proporcionalidade.

12.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

12.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de
agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

12.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração
Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação
de agente público.

12.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

 

Integram este Projeto Básico, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos:

Anexo I  - Resultado da pesquisa no sítio Painel de Preços em 01/07/2020;
Anexo II - Resultado da pesquisa no sítio Banco de Preços em 25/06/2020;
Anexo III - Mensagem eletrônica empresa MESSER;
Anexo IV - Orçamento da empresa IC MONTAGENS LTDA (desconsiderado)
Anexo V - Orçamento da empresa WHITE MARTINS
Anexo VI - Mapa comparativo de preços

 
JORGE MARCELO DE FREITAS

Perito Criminal Federal
SEPLAB/DPER/INC/DITEC/PF
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ÉLVIO DIAS BOTELHO
Perito Criminal Federal

Chefe do SEPLAB/DPER/INC/DITEC/PF
 

 
Aprovo o presente Projeto Básico, devido à relevância da aquisição para os objetivos institucionais de
segurança orgânica desta Diretoria Técnico-Científica. Encaminhe-se ao SELOG/DITEC/PF para
conhecimento e providências.
 
 

NIVALDO PONCIO
Perito Criminal Federal

DIRETOR TÉCNICO-CIENTÍFICO DA POLÍCIA FEDERAL
 

 

Documento assinado eletronicamente por JORGE MARCELO DE FREITAS, Perito(a) Criminal
Federal, em 01/07/2021, às 16:41, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art.
6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por ELVIO DIAS BOTELHO, Chefe de Serviço, em
01/07/2021, às 16:46, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por NIVALDO PONCIO, Diretor(a), em 01/07/2021, às
18:23, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº
8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.dpf.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
19301219 e o código CRC 15C03F4C.

Referência: Processo nº 08201.000953/2021-56 SEI nº 19301219
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